
 

Página 1 de 9 

ACORDO DE PARCERIA PARA 

PESQUISA, DESENVOLVIMENTO E 

INOVAÇÃO - PD&I Nº 19/2022 QUE ENTRE 

SI CELEBRAM UNIVERSIDADE FEDERAL 

DE SÃO JOÃO DEL REI ï UFSJ E A 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE 

CAMPINAS ï UNICAMP NA FORMA 

ABAIXO. 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO JOÃO DEL REI - UFSJ, inscrita no CNPJ sob nº 

21.186.804/0001-05, com sede na cidade de São João del Rei, Minas Gerais, na Praça Frei 

Orlando, nº 170, Centro, CEP 36.307-352, neste ato legalmente representada por seu Reitor, 

Professor Marcelo Pereira de Andrade, inscrito no CPF sob nº 090.451.598-21, doravante 

denominada UFSJ.  

 

a UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS, autarquia em regime especial, inscrita no 

CNPJ sob nº 46.068.425/0001-33, com sede na Cidade Universitária “Zeferino Vaz”, Distrito de 

Barão G

 E33 12 T7TRE 
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associada. Para tanto, os PARCEIROS indicam, na forma do item 3.1, seus respectivos 

Coordenadores de Projeto, que serão responsáveis pela supervisão e pela gerência das atividades 

correspondentes ao Plano de Trabalho. 

 

2.4. Recaem sobre os Coordenador do Projeto, designado pela UFSJ e UNICAMP, 

respectivamente, nos termos da alínea c, item 3.1.1., as responsabilidades técnicas e de articulação 

correspondentes. 

 

2.5. Situações capazes de afetar sensivelmente as especificações ou os resultados esperados para 

o Plano de Trabalho deverão ser formalmente comunicadas pelos Coordenadores de Projeto ao 

setor responsável, aos quais competirá avaliá-las e tomar as providências cabíveis. 

 

2.6. A impossibilidade técnica e científica quanto ao cumprimento de qualquer fase do Plano de 

Trabalho que seja devidamente comprovada e justificada acarretará a suspensão de suas 

respectivas atividades até que haja acordo entre os PARCEIROS quanto à alteração, à adequação 

ou ao término do Plano de Trabalho e à consequente extinção deste Acordo. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA ï DAS ATRIBUIÇÕES E 
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pessoal, e por administrar e arquivar toda a documentação comprobatória da regularidade na 

contratação. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DA PROPRIEDADE INTELECTUAL E DA CRIAÇÃO 

PROTEGIDA 

 

5.1. Todos os dados, técnicas, tecnologia, know-how, marcas, patentes e quaisquer outros bens ou 

direitos de propriedade intelectual/industrial de um parceiro que este venha a utilizar para 

execução do Projeto continuarão a ser de sua propriedade exclusiva, não podendo o outro parceiro 

cedê-los, transferi-los, aliená-los, divulgá-los ou empregá-los em quaisquer outros projetos ou sob 

qualquer outra forma sem o prévio consentimento escrito do seu proprietário, exceto o pedido de 

patente de titularidade da UFSJ intitulado “PROCESSO DE PRODUÇÃO E APLICAÇÃO DE 

PIGMENTO ORIUNDO DO FUNGO FUSARIUM OXYSPORUM” depositado perante o 

Instituto Nacional de Propriedade Industrial sob nº BR 10 2013 015305-2 em 18/06/2013, e 

adições, que será objeto de cessão de direitos à UNICAMP, que passará a ser cotitular na proporção 

de 50% (cinquenta por cento).  

 

5.2. Todo desenvolvimento tecnológico passível de proteção intelectual, em qualquer modalidade, 

proveniente da execução do presente Acordo de Parceria, deverá ter a sua propriedade 

compartilhada entre os PARCEIROS, na mesma proporção em que cada instituição contribuiu com 

recursos humanos, conhecimento pré-existente aplicado, utilização de estrutura física e 

equipamentos, além de aporte de recursos financeiros,  conforme previsto no art. 9º, § 3°, da Lei 

nº 10.973/2004. 

 

5.3. Todo desenvolvimento tecnológico passível de proteção intelectual, em qualquer modalidade, 

proveniente da execução do presente Acordo de Parceria, deverá ter a sua propriedade 

compartilhada entre as parceiras, por meio de instrumento próprio, que deverá observar os 

requisitos legais e formais necessários para sua celebração e averbação junto aos órgãos 

competentes, além de estabelecer os percentuais de direitos das partes em função dos respectivos 

investimentos no desenvolvimento da tecnologia. Eventuais impedimentos de um dos parceiros 

não prejudicará a titularidade e/ou a exploração dos direitos da Propriedade Intelectual pelos 

demais. 

 

5.4. Os PARCEIROS devem assegurar, na medida de suas respectivas responsabilidades, que os 

projetos propostos e que a alocação dos recursos tecnológicos correspondentes não infrinjam 

direitos autorais, patentes ou outros direitos intelectuais, assim como direitos de terceiros. 

 

5.5. Na hipótese de eventual infração de qualquer direito de propriedade intelectual relacionada às 

tecnologias resultantes, os parceiros concordam que as medidas judiciais cabíveis visando coibir 

a infração do respectivo direito podem ser adotadas em conjunto ou separadamente. 

 

5.6. Os depósitos de pedidos de proteção de propriedade intelectual devem ser iniciados 

necessariamente junto ao Instituto Nacional de Propriedade Industrial - INPI e registrados no 

sistema de acompanhamento da UFSJ. 

 

5.7. Caberá à UFSJ a responsabilidade de preparar, arquivar, processar e manter o pedido de 

patente intitulado “PROCESSO DE PRODUÇÃO E APLICAÇÃO DE PIGMENTO ORIUNDO 

DO FUNGO FUSARIUM OXYSPORUM” depositado perante o Instituto Nacional de 

Propriedade Industrial sob nº BR 10 2013 015305-2 em 18/06/2013 no Brasil.  
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5.8. As decisões relacionadas à preparação, processamento e manutenção de pedido de patente das 

tecnologias resultantes deste instrumento, no Brasil e em outros países, devem ser tomadas em 

conjunto pelos PARCEIROS ora acordantes. 

 

5.9. Na hipótese de eventual infração de qualquer patente relacionada às tecnologias resultantes, 
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7.4.1. informações técnicas ou comerciais que já sejam do conhecimento dos PARCEIROS na data 

da divulgação, ou que tenham sido comprovadamente desenvolvidas de maneira independente e 

sem relação com o Acordo pelo PARCEIRO que a revele; 

 

7.4.2. informações técnicas ou comerciais que sejam ou se tornem de domínio público, sem culpa 

da(s) PARCEIROS (S); 

 

7.4.2.1. qualquer informação que tenha sido revelada somente em termos gerais, não será 

considerada de conhecimento ou domínio público. 

 

7.4.3. informações técnicas ou comerciais que sejam recebidas de um terceiro que não esteja sob 

obrigação de manter as informações técnicas ou comerciais em confidencialidade; 

 

7.4.4. informações que possam ter divulgação exigida por lei, decisão judicial ou administrativa; 

 

7.4.5. revelação expressamente autorizada, por escrito, pelos PARCEIROS. 

 

7.5. A divulgação científica, por meio de artigos em congressos, revistas e outros meios, 

relacionada ao objeto deste instrumento poderá ser realizada mediante autorização por escrito dos 

PARCEIROS, e não deverá, em nenhum caso, exceder ao estritamente necessário para a execução 

das tarefas, deveres ou contratos relacionados com a informação divulgada. 

 

7.6. As obrigações de sigilo em relação às INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS serão mantidas 

durante o período de vigência deste Acordo e pelo prazo de 5 (cinco) anos após sua extinção. 

 

7.7. Para efeito dessa cláusula, todas as informações referentes ao projeto, passíveis de proteção 

intelectual, serão consideradas como consideradas como INFORMAÇÃO CONFIDENCIAL, 

retroagindo às informações obtidas antes da assinatura do acordo. 

 

7.8. Para efeito dessa cláusula, a classificação das informações como confidenciais será de 

responsabilidade de seu titular, devendo indicar os conhecimentos ou informações classificáveis 

como CONFIDENCIAIS por qualquer meio. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - CONFORMIDADE COM AS LEIS ANTICORRUPÇÃO 

 

8.1. Os PARCEIROS deverão tomar todas as medidas necessárias, observados os princípios de 

civilidade e legalidade, e de acordo com as boas práticas empresariais para cumprir e assegurar que 

(i) seus conselheiros, diretores, empregados qualquer pessoa agindo em seu nome, inclusive 

prepostos e subcontratados, quando houver (todos doravante referidos como “Partes 

Relacionadas” e, cada uma delas, como “uma Parte Relacionada”) obedecerão a todas as leis 

aplicáveis, incluindo àquelas relativas ao combate à corrupção, suborno e lavagem de dinheiro, 

bem como àquelas relativas a sanções econômicas, vigentes nas jurisdições em que os 

PARCEIROS estão constituídos e na jurisdição em que o  

de

 

 

assegurar que 
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8.3. Os PARCEIROS obrigam-
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respectivas alterações no Plano de Trabalho, mediante a apresentação de justifica técnica. 
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vigente ou a superveniência de norma legal ou fato que tome material ou formalmente inexequível 

o Acordo de Parceria para PD&I, imputando-se aos PARCEIROS as responsabilidades pelas 

obrigações até então assumidas, devendo o PARCEIRO que se julgar prejudicado notificar o 

parceiro para que apresente esclarecimentos no prazo de 15 (quinze) dias corridos. 

 

13.2.1. Prestados os esclarecimentos, os PARCEIROS deverão, por mútuo consenso, decidir pela 

rescisão ou manutenção do Acordo. 

 

13.2.2. Decorrido o prazo para esclarecimentos, caso não haja resposta, o Acordo será rescindido 

de pleno direito, independentemente de notificações ou interpelações, judiciais ou extrajudiciais. 

 

13.3. O Acordo de Parceria será rescindido em caso de decretação de falência, liquidação 

extrajudicial ou judicial, ou insolvência de qualquer dos PARCEIROS, ou, ainda, no caso de 

propositura de quaisquer medidas ou procedimentos contra qualquer dos PARCEIROS para sua 

liquidação e/ou dissolução; 

 

13.4. O presente Acordo será extinto com o cumprimento do objeto ou com o decurso 
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